
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.243 - MS (2008/0148331-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : URUCUM MINERAÇÃO S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO ROMANOWSKI PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : VANELI FABRÍCIO DE JESUS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ICMS. OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. 
REGRAS DO DECRETO 11.803/2005 DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. As Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmaram entendimento no 
sentido de que as regras contidas no Decreto Estadual 11.803/2005 (do Estado do 
Mato Grosso do Sul) — no qual é prevista a necessidade de cumprimento de 
obrigações acessórias, para fins de obtenção de regime especial em operações de 
exportação, sendo que a falta do regime especial sujeita o estabelecimento remetente 
ao recolhimento do ICMS, garantida a devolução do tributo, se comprovada 
posteriormente a exportação — não ofendem a LC 87/96 nem a Constituição 
Federal, pois a existência de imunidade ou de isenção não impede que a legislação 
tributária (em sentido amplo) estabeleça operações acessórias destinadas a auxiliar a 
fiscalização.
2. Recurso ordinário não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : URUCUM MINERAÇÃO S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO ROMANOWSKI PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : VANELI FABRÍCIO DE JESUS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto com fundamento no 

art. 105, II, b, da Constituição Federal, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso do Sul cuja ementa é a seguinte:

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO – GARANTIA DE 
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS SEM QUE HAJA APREENSÃO, RETENÇÃO 
OU OBSTRUÇÃO DE TRANSPORTE OU INCIDÊNCIA DO ICMS – 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DECRETO N. 
11.803/2005 – CONSTITUCIONALIDADE – SÚMULA N. 323, DO STF – 
CARÁTER RECOMENDATÓRIO – SEGURANÇA DENEGADA.
A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o 
pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o 
crédito dela decorrente. In casu, tal obrigação não existe por força constitucional 
do artigo 155, II, § 2º, X, “a”, corroborado pelo artigo 3º, II, da Lei n. 87/96. A 
obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as 
prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou 
da fiscalização dos tributos.
O Decreto n. 11.803/2005 não afasta ou impede a aplicação de tal 
isenção/imunidade, mas cria mecanismos administrativos (obrigações tributárias 
acessórias) que objetivam atestar a efetiva concretização da operação de 
exportação, de forma a evitar que, eventualmente, seja aplicado o favor fiscal em 
referência a operações de compra/venda realizadas apenas no âmbito interno. 
Tendo-se em vista o caráter recomendatório da Súmula n. 323 do STF (é 
inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento 
de tributos), não se pode transformá-lo em salvo conduto e obstaculizar a ação do 
fisco, impondo-lhe como proceder em situações futuras e incertas.

A recorrente sustenta, em suma, que:

Por expressa determinação do art. 7º do Decreto Estadual nº 11.803/2005 (de 
Mato Grosso do Sul), a empresa que não estiver devidamente cadastrada no 
regime especial sujeita-se ao recolhimento do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), o que contraria o art. 155, § 2º, inciso X, da 
Constituição Federal e é vedado pelo inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 
87, de 13 de setembro de 1996, porquanto tal atividade é fundada em operação de 
circulação de mercadorias destinadas à exportação, sobre a qual não incide o 
ICMS.
(...) Desse modo, a norma complementar acima transcrita exclui da incidência do 
ICMS todas as operações e prestações que destinem ao exterior produtos 
primários ou semi-elaborados.
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(...) Não pode a impetrante correr o risco de se sujeitar ao pagamento do imposto 
que não incide sobre a exportação, pois, como se pode verificar, a 
"não-incidência" insculpida no mencionado art. 3º, II, da LC 87/96, impede o 
impetrante [rectius, impetrado] de tributar as operações que destinem ao exterior 
mercadorias, inclusive produtos primários.

O Estado de Mato Grosso do Sul, em suas contrarrazões, pugna pelo não provimento do 

recurso.

O Ministério Público Federal, por meio do parecer de fls. 417/429, opina pelo não 

provimento do recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ICMS. OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. 
REGRAS DO DECRETO 11.803/2005 DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. As Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmaram entendimento no 
sentido de que as regras contidas no Decreto Estadual 11.803/2005 (do Estado do 
Mato Grosso do Sul) — no qual é prevista a necessidade de cumprimento de 
obrigações acessórias, para fins de obtenção de regime especial em operações de 
exportação, sendo que a falta do regime especial sujeita o estabelecimento 
remetente ao recolhimento do ICMS, garantida a devolução do tributo, se 
comprovada posteriormente a exportação — não ofendem a LC 87/96 nem a 
Constituição Federal, pois a existência de imunidade ou de isenção não impede 
que a legislação tributária (em sentido amplo) estabeleça operações acessórias 
destinadas a auxiliar a fiscalização.
2. Recurso ordinário não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

As Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmaram entendimento no sentido de 

que as regras contidas no Decreto Estadual 11.803/2005 (do Estado do Mato Grosso do Sul) — 

no qual é prevista a necessidade de cumprimento de obrigações acessórias, para fins de obtenção 

de regime especial em operações de exportação, sendo que a falta do regime especial sujeita o 

estabelecimento remetente ao recolhimento do ICMS, garantida a devolução do tributo, se 

comprovada posteriormente a exportação — não ofendem a LC 87/96 nem a Constituição 

Federal, pois a existência de imunidade ou de isenção não impede que a legislação tributária (em 

sentido amplo) estabeleça operações acessórias destinadas a auxiliar a fiscalização.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. ICMS. EXPORTAÇÃO DE MILHO E SOJA. ISENÇÃO. 
DECRETO ESTADUAL N. 11.803/2005. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
DESTINADAS A AUXILIAR A FISCALIZAÇÃO. CONSONÂNCIA COM A LEI 
COMPLEMENTAR N. 87/96. 
1. Ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça já consolidaram entendimento no sentido de que o Decreto Estadual 
11.803/2005, do Estado do Mato Grosso do Sul,  instituiu Regime Especial de 
Controle de Fiscalização relativo às operações de exportação e de saída de 
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mercadoria, estabelecendo uma obrigação tributária acessória, destinada a auxiliar 
a fiscalização do ICMS, mediante o acompanhamento da movimentação das 
respectivas mercadorias até sua efetiva exportação. O referido Decreto Estadual 
não instituiu tributo, nem tampouco criou impedimento de que os agricultores e 
empresas do ramo pratiquem a exportação da soja com a isenção do ICMS 
prevista na Lei Kandir. Logo, a instituição de regime especial de fiscalização das 
mercadorias destinadas à exportação não afronta as disposições contidas no art. 
155, II, § 2º, X, a, da Constituição Federal e no art. 3º do  Lei Complementar n. 
87/96, que contemplam a isenção do ICMS em tais operações. 
2. Importa considerar, ainda, que os agricultores e exportadores, que não adiram 
às exigências feitas para a inclusão no referido Regime Especial, podem realizar 
suas operações de exportação com isenção de tributos, mas serão submetidos ao 
regime normal de fiscalização, efetivando o recolhimento antecipado do tributo, 
para posterior comprovação de que a operação é isenta, a fim de garantir a 
restituição prevista no art. 7º, § 1º, inciso III, do Decreto n. 11.803/2005. 
Precedentes: RMS 30161 / MS, Segunda Turma, rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
14/12/2009; RMS 27476 / MS, rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 17/11/2008; 
RMS 27107 / MS, Primeira Turma, rel. Ministra Denise Arruda, DJe 24/09/2008.
3. Recurso ordinário não provido.
(RMS 29.716/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
10.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ICMS. BENEFÍCIO PREVISTO NO ART. 3º, II, 
DA LC 87/96. REGIME ESPECIAL ESTABELECIDO NO DECRETO 
11.803/2005 DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. REQUISITOS. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. Nos termos do art. 3º, II, da LC 87/96, o ICMS não incide sobre "operações 
e prestações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e 
produtos industrializados semi-elaborados, ou serviços". Por outro lado, por meio 
do Decreto Estadual 11.803/2005, o Estado de Mato Grosso do Sul instituiu o 
"Regime Especial de Controle e Fiscalização, consistente na permissão para a 
realização, bem como no controle fiscal e específico das operações a que se 
refere o art. 1º, com o objetivo de acompanhar a movimentação das respectivas 
mercadorias até a sua efetiva exportação e de verificar o cumprimento das 
correspondentes obrigações fiscais" (art. 3º).
2. Examinando-se o Decreto Estadual 11.803/2005, infere-se que foram 
estabelecidos diversos requisitos para a obtenção do regime especial. Tais 
requisitos constituem obrigações acessórias, cuja inobservância impõe o 
recolhimento do ICMS no momento da saída das mercadorias (art. 7º). Contudo, 
comprovada posteriormente a exportação, é garantida a restituição do imposto 
(art. 7º, § 1º, III). Nesse contexto, verifica-se que a imposição do regime 
especial, por si só, não afasta o benefício previsto no art. 3º da LC 87/96.
3. Nos termos do art. 175, parágrafo único, do CTN, "a exclusão do crédito 
tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 
obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüente". Como bem 
esclarece Leandro Paulsen, "o gozo de imunidade ou de benefício fiscal como a 
isenção não dispensa o seu titular de cumprir as obrigações tributárias acessórias 
a que estão obrigados quaisquer contribuintes". Assim, a existência de benefício 
— imunidade ou isenção — não impede que a legislação tributária (em sentido 
amplo) trate sobre operações acessórias, no sentido de fiscalizar e controlar a 
fruição do benefício, para evitar eventual burla à norma que o concede.
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4. A Primeira Turma/STJ, ao apreciar o RMS 21.789/MS (Rel. Min. José 
Delgado, DJ de 26.10.2006), reconheceu a legalidade do Decreto Estadual 
11.803/2005, ficando consignado que:
"O Decreto 11.803/2005, emitido pelo Estado do Mato Grosso do Sul, instituiu 
um série de obrigações tributárias acessórias, com o objetivo de tornar eficaz o 
procedimento de fiscalização da efetiva exportação ou não exportação das 
mercadorias destinadas ao exterior, com o objetivo de assegurar que a imunidade 
tributária constitucional seja aplicada com absoluta segurança e legalidade. 
Não se identifica a apontada ilegalidade nesse ato legislativo. Ao contrário, é a 
própria Constituição Federal que estabelece a competência do Estado para instituir 
o ICMS (art. 155, II), sendo conseqüência legal de direito que esse mesmo 
Estado seja responsável pela emissão de regras legais que se aplicam ao tributo, 
nos termos do prescrito no art. 113, § 2º, do Código Tributário Nacional.
Não se caracteriza a apontada violação do art. 3º da LC 87/96, que isenta do 
ICMS as operações e procedimentos de transporte afetos a mercadorias 
destinadas à exportação, isso porque o Decreto instituído pelo Estado do Mato 
Grosso do Sul não afasta ou impede a aplicação de tal isenção/imunidade, mas 
cria mecanismos administrativos (obrigações tributárias acessórias) que objetivam 
atestar a efetiva concretização da operação de exportação, de forma a evitar que, 
eventualmente, seja aplicado o favor fiscal em referência a operações de 
compra/venda realizadas apenas no âmbito interno."
5. Recurso ordinário desprovido.
(RMS 27.107/MS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 24.9.2008)

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. ISENÇÃO. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. DECRETO 
ESTADUAL Nº 11.803/05. LEGALIDADE.
1. Este Superior Tribunal de Justiça, em hipóteses semelhantes, já teve a  

oportunidade de afirmar que a série de obrigações acessórias instituídas pelo 
Decreto nº 11.803/05, impugnado neste mandado de segurança, tiveram o escopo 
de tornar eficaz o procedimento de fiscalização das exportações, não impedindo 
ou afastando a aplicação da isenção do ICMS.
2. Recurso ordinário desprovido.
(RMS 30.161/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 14.12.2009)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2008/0148331-0 RMS    27.243 / MS

Números Origem:  20070127572           20070127572000201

PAUTA: 07/04/2011 JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : URUCUM MINERAÇÃO S/A
ADVOGADO : GUSTAVO ROMANOWSKI PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : VANELI FABRÍCIO DE JESUS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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